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RESUMO GERAL
A proposta da presente sessão livre mostra o desígnio de produzir um espaço de interlocução interdisciplinar para examinar as marcas, tangíveis e intangíveis, da inovação no território. A revolução digital possibilitou incrementar a penetrabilidade e influência das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) na sociedade, tornando todas as atividades humanas cada vez mais mediadas pela tecnologia. Assim, devemos identificar as alterações que se verificam nas relações espaço-temporais, atentando para as corporações de tecnologia e a criação, desenvolvimento e gestão de suas plataformas, bem como para a manipulação de dados e os interesses econômicos, políticos e sociais presentes. O desafio é examinar os resultados decorrentes das inovações tecnológicas que, permitindo a formação de redes sociotécnicas, transformam o exercício da democracia, a vida cotidiana e o exercício do poder sobre o território. O território, enquanto dimensão fundamental da existência humana, é composto por um substrato material, composto por redes técnicas e a materialidade que dá-lhe suporte. Estamos nos referindo à materialidade dada pela infraestrutura digital e a disseminação de dispositivos tecnológicos (sensores, câmaras de vigilância, smartphones, etc.) que são embutidos no tecido urbano e, em geral, na vida cotidiana. Trata-se de uma camada física que é alimentada e, ao mesmo tempo, gera informação acerca do território e orienta as ações sociais que nele acontecem. O território é, assim, definido também por relações sociais (imateriais) que são articuladas por sistemas técnicos-científicos-informacionais, que transformam todas as esferas da vida humana (econômica, social, cultural e política), atribuindo novos sentidos à cotidianidade. No contexto social brasileiro, marcado por exacerbadas desigualdades socioespaciais, é necessário compreender o entrelaçamento entre materialidade e imaterialidade, vitalidade e virtualidade, para desvendar o processo de apropriação social da tecnologia. Para tanto, é necessário identificar os atores hegemônicos, que determinam as normativas que orientam a implementação da inovação, e a seletividade que produzem no conjunto das cidades e das regiões. Nesse sentido, observamos alterações que se verificam nas relações espaço-temporais, atentando para as corporações de tecnologia (big tech) e a criação, desenvolvimento e gestão de suas plataformas, bem como para a extração e manipulação de dados e os interesses econômicos, políticos e sociais envolvidos nesse processo. As plataformas desenvolvidas pelas corporações tecnológicas, conhecidas por GAFAS (Google, Amazon, Facebook, Apple), assim como os dispositivos tecnológicos urbanos, refletem novas formas de acumulação do capital, ancoradas no desenvolvimento da inovação tecnológica e na ciência dos dados. O que desemboca em amplos processos de dominação econômica e política, que impactam a vida urbana e, em geral, a existência social. Ao fundir política, economia e sociologia em um mesmo espaço em que se sobrepõem vitalidades e virtualidades, a inovação tecnológica demanda o surgimento de uma epistemologia que promova a interação de teorias, categorias e conceitos. Esse é o trabalho necessário ao desenvolvimento de um Campo de estudos capaz de analisar a atual complexidade. A inovação transforma a articulação dos atores quando inaugura transversalidades e transescalaridade entre os sujeitos da ação política, a invenção de banco de dados amplia as possibilidades de gestão, assim como as plataformas digitais mudam as práticas espaciais. Urge incluir no campo do planejamento urbano e regional a inovação na gestão do território e no exercício da vida cotidiana.

NO PAÍS DA MODERNIZAÇÃO SEM MUDANÇA, ESCOVEMOS A POLÍTICA DE INFORMÁTICA A CONTRAPELO 
Ana Cristina de Almeida Fernandes - UFPE/PPG-Geografia

	O progresso técnico introduz contradições inerentes que tanto resolvem problemas como ameaçam a própria reprodução da humanidade e da natureza, muito além das tecnologias da guerra. Sua “naturalização" por ideologias positivistas no mundo contemporâneo requer, portanto, o enfrentamento do fenômeno numa perspectiva crítica, para a qual são necessárias contribuições das ciências humanas. O presente estudo objetiva refletir sobre o progresso técnico nesta perspectiva crítica, tomando como objeto a chamada Política Nacional de Informática, criada em 1984, mas desde então alterada numa lógica que expressa sucessivas adequações não apenas a mudanças domésticas conectadas à crescente importância das TICs na economia-mundo, intensificada pela pandemia, mas também a grandes interesses nacionais e estrangeiros que dela se beneficiam e a sustentam. Seus resultados para a estrutura produtiva nacional têm sido, entretanto, decepcionantes, especialmente quando confrontados aos valores mobilizados pela Política. É o que argumenta o estudo que envolve a construção de arcabouço teórico inspirado na visão de Walter Benjamin sobre a técnica, que permita caracterizar o contexto espaço-temporal em que ocorre emergência e alterações da Política, identificar projetos e valores que mobilizam dois importantes beneficiários – grupos de pesquisa em ICTs brasileiras e empresas – e problematizar seus resultados, inspirando contribuições ao seu aperfeiçoamento.

PLATAFORMAS DIGITAIS E TERRITÓRIO: CONFLITOS E NOVAS POSSIBILIDADES DE DEMOCRATIZAÇÃO

Fábio Tozi – PPG em Geografia da UFMG e da UFSCar-So

	As Plataformas Digitais são corporações tendencialmente globais que se apoiam na informação estratégica, na informática e nas finanças visando um uso hegemônico do território. A finalidade dessas empresas em plataforma é a extração de recursos, sejam eles os dados ou as rendas dos lugares e dos países. O processo de digitalização do território se acentuou durante a pandemia de Covid-19, manifestando-se em diversos setores da vida social, notadamente nos serviços de transporte e delivery, incluindo trabalhos os trabalhos domésticos, ensino, entretenimento, e-commerce, lazer, entre outros. Presencia-se, assim, a hegemonia partilhada entre corporações estadunidenses e chinesas no território brasileiro. Contudo, as tecnologias da informação e da informática são flexíveis e permitem usos autárquicos adaptados às necessidades, demandas e hábitos dos lugares. Observa-se, nessa direção, a multiplicação de plataformas digitais criadas e geridas por cooperativas e sindicatos de trabalhadores, mas também por prefeituras e pequenos estabelecimentos e empresas locais. Essas experiências, com escala de ação local ou regional, revelam usos locais da técnica voltados a suprir as necessidades dos lugares, permitindo outras formas de organização da técnica, do trabalho e da circulação do dinheiro. Embora residuais, manifestam as contradições e as contra-racionalidades do atual período e indicam novas experiências da vida coletiva. 

Cartografias e centralidade social da periferia
Pedro Cláudio Cunca Bocayuva - Professor do NEPP-DH/UFRJ

	As disciplinas espaciais, as práticas econômicas, as atividades de ensino, as diversas atividades econômicas estão atravessadas historicamente pela leitura e registro espacial, na era do GPS. A maioria dos sistemas de ação e dos sistemas de objetos se relacionam nos contornos das noções de espaço, território e lugar. No plano mais direto das atividades humanas, no cotidiano e pelos usos dos territórios, temos os fenômenos e processos em ato da espacialidade dos conflitos, dos movimentos e das ações dos agentes, atores e sujeitos. As táticas e conjunturas do vivido, no plano da ação social de grupos e classes, se dá em dimensões de reprodução social, que definem conhecimentos e saberes nas formas da dialética do concreto. As cartografias da ação são métodos que usam mapas e esquemas de leituras do lugar para que os sujeitos sociais possam se localizar no plano das relações concretas, na materialidade do vivido. As técnicas de escuta, desenho e escrita usam os modos de visualização e a leitura crítica do espaço para entender movimentos e relações de poder que definem a dimensão corporificada, os modos de existência e os desafios que ligam aos problemas de acesso e mobilidade dos sujeitos.
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